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Processo nº 0165514-46.2013.8.19.0001 Acusado: ADILSON MARTINS Artigo 140, § 3° do Código Penal SENTENÇA O Ministério Público ofereceu denúncia em face de ADILSON MARTINS, qualificado às fls. 11, como incurso nas penas do artigo 140, § 3° do Código Penal, narrando em sua peça inicial que: ¿No dia 01 de janeiro de 2012, na Rua Cascais, nº 40, fundos, no bairro da penha Circular, nesta comarca, o denunciado, livre e conscientemente, injuriou Judith reis ofendendo-lhe a dignidade, utilizando-se de sua condição de pessoa idosa. Consta do incluso procedimento que o denunciado é inquilino da vítima. No dia dos fatos, o denunciado, ao ser cobrado do valor referente ao aluguel da casa em que reside, passou a injuriar a idosa, dizendo: ¿Velha não precisa de dinheiro, velha tem é que morrer!¿ A denúncia de fls. 02A/02B veio instruída com o procedimento inquisitorial de fls. 02C/21, tendo sido recebida em 21/05/2013, conforme fl. 23. FAC às fls. 25/29, somente com a anotação referente ao presente feito. Resposta à acusação às fls. 35 e 40/41 Audiência de instrução e julgamento realizada em 05 de novembro de 2013, consoante assentada de fls. 51, oportunidade em que foi ouvida a vítima (termo de fl.52 com respectivo CD), única testemunha, não tendo o réu comparecido ao ato, razão pela qual não foi interrogado. As partes não requereram a produção de outras provas, dispensaram diligencias e requereram a apresentação de alegações finais escritas. Alegações finais do Ministério Público às fls. 53/55, pela condenação. Alegações finais da defesa às fls. 57/63, pugnando pela absolvição do réu diante da insuficiência de provas, requerendo, alternativamente, a fixação do regime mais brando ao réu, a substituição da pena por restritiva de direitos ou aplicação do sursis penal. É o Relatório. Decido. Trata-se de acusação de injúria qualificada, consistente em ter o réu injuriado a vítima, uma idosa, no momento em que esta lhe cobrava alugueres, da seguinte forma: ¿Velha não precisa de dinheiro, velha tem é que morrer¿. A única prova produzida nos autos foi o depoimento da vítima que, a despeito de bastante verossímel, se apresenta insuficiente para fins de prolação de um decreto condenatório. Com efeito, quando depôs em juízo a vítima não relatou espontaneamente a expressão injuriosa que consubstancia a denúncia, embora não tenha apresentado qualquer confusão quando de seu relato, até bastante circunstancioso para uma senhora de idade bem avançada. Desta forma, não havendo certeza acerca da ocorrência do fato, deve ser o réu absolvido. Face ao exposto, JULGO IMPROCEDENTE a pretensão punitiva estatal e ABSOLVO ADILSON MARTINS, com fulcro no artigo 386, VII, do Código de Processo Penal. Sem custas. Publicada em mãos do Sr. Escrivão dou por intimadas as partes. Proceda-se às comunicações de estilo. Após, o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 2014. Renata Gil de Alcantara Videira Juíza de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 19.03.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
